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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA-GERAL DA PRESIDÊNCIA 
PORTARIA TRT 18ª SGP Nº 1025/2019 
Suspende prazos para prolação de sentenças e acórdãos, no dia 03 de maio de 2019, em relação aos magistrados de 1º e 2º graus que
participarem da palestra “Liderança e Inovação”. 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo nº 5323/2019. 
CONSIDERANDO a realização da palestra “Liderança e Inovação”, a ser promovida por este Tribunal, por meio de sua Escola Judicial; 
CONSIDERANDO que o evento será realizado no dia 03 de maio de 2019, nesta capital; 
CONSIDERANDO a necessidade da ampla participação dos magistrados deste Regional no citado evento; 
CONSIDERANDO o ATO CONJUNTO CGJT.ENAMAT Nº 002, de 19 de novembro de 2013, que dispõe sobre a suspensão de prazos dos
magistrados para a prática de atos decisórios durante atividades formativas presenciais da ENAMAT e das Escolas Judiciais, 
RESOLVE: 
Art. 1º Suspender os prazos para prolação de sentenças e acórdãos, no dia 03 de maio de 2019, em relação aos magistrados de 1º e 2º graus que
participarem da palestra “Liderança e Inovação”, a ocorrer nesta capital. 
Art. 2º A Escola Judicial enviará à Gerência de Magistrados, em até 03 (três) úteis após a conclusão do evento, para registro e controle, a lista dos
magistrados participantes no evento com a informação dos dias sujeitos à suspensão de prazos. 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, data da assinatura eletrônica. 
(Assinado eletronicamente) 
PAULO PIMENTA 
Desembargador-Presidente 
TRT da 18ª Região 
Goiânia, 8 de abril de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
PAULO SÉRGIO PIMENTA 
DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL 
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA-GERAL DA PRESIDÊNCIA 
PORTARIA TRT 18ª SGP/DG Nº 1024/2019 
Institui Equipe de Trabalho para elaborar e apresentar à Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região estudos para a constituição,
estrutura, organização e funcionamento de Brigada de Prevenção e Combate a Incêndios, os critérios para a indicação, formação e reciclagem dos
magistrados e servidores que deverão integrá-la, assim como o seu plano de ação, com o posterior acompanhamento de sua execução. 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, tendo em vista o que consta do Processo Administrativo (PA) nº 19333/2018, CONSIDERANDO a ABNT NBR nº 14276/2006, da
Associação Brasileira de Normas Técnicas, que estabelece os requisitos mínimos para a composição, formação, implantação e reciclagem de
brigadas de incêndio, preparando-as para atuar na prevenção e no combate ao princípio de incêndio, abandono de área e primeiros socorros,
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visando, em caso de sinistro, proteger a vida e o patrimônio, reduzir as consequências sociais do sinistro e os danos ao meio ambiente; 
CONSIDERANDO a Norma Técnica nº 17/2017, do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Goiás, que estabelece as condições mínimas para a
composição, formação, treinamento e recapacitação de brigadas de incêndio; 
CONSIDERANDO que a constituição de brigada de prevenção e combate a incêndios, treinada e capacitada, é instrumento precioso para a
segurança de pessoas e do patrimônio público, sendo, portanto, questão de fundamental importância e digna de especial atenção; 
RESOLVE: 
Art. 1º Fica instituída Equipe de Trabalho para elaborar e apresentar à Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, observadas
todas as normas de regência aplicáveis à espécie, estudos para a constituição, estrutura, organização e funcionamento de Brigada de Prevenção
e Combate a Incêndios, os critérios para a indicação, capacitação e reciclagem dos magistrados e servidores que deverão integrá-la, assim como
o seu plano de ação, com o posterior acompanhamento de sua execução. 
§ 1º São designados como membros da Equipe de Trabalho os seguintes servidores: 
I – RAPHAEL KRATKA LINS ROCHA – lotado na Divisão de Engenharia, a quem competirá a coordenação dos trabalhos; 
II – JOSÉ REIS CLEMENTE COSTA – lotado na Divisão de Segurança Institucional; 
III – DANIEL AUGUSTO DE LIMA TOLEDO – lotado na Gerência de Saúde; 
IV – JESUS HERNANE DE MACÊDO ZORZETTI – lotado no Núcleo de Formação e Desenvolvimento, da Escola Judicial. 
§ 2º Fica designada para auxiliar a Equipe de Trabalho em seus misteres a 1º Tenente do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Goiás ANA
PAULA FRANCO FINOTTI, atualmente prestando serviços no âmbito da Divisão de Engenharia, na qualidade de colaboradora desta Corte,
decorrente de Acordo de Cooperação Técnica firmado entre aquela Corporação e este Tribunal. 
Art. 2º Sem prejuízo da continuidade dos trabalhos de caráter executivo dos atuais membros da Brigada de Prevenção e Combate a Incêndios, até
a constituição de outra, conforme previsto no caput do art. 1º, ficam revogadas as Portarias TRT 18ª DG nºs 564/2015 e 1152/2015. 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, data da assinatura eletrônica. 
(Assinado Eletronicamente) 
PAULO PIMENTA 
Desembargador-Presidente 
TRT da 18ª Região 
Goiânia, 8 de abril de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
PAULO SÉRGIO PIMENTA 
DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
NÚCLEO DE GESTÃO DE MAGISTRADOS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1048/2019 
INTERESSADO(a): Juiz RONIE CARLOS BENTO DE SOUSA 
ASSUNTO: Migração para o Regime de Previdência Complementar 
DESPACHO 
Cuidam estes autos de pleito formulado pelo Excelentíssimo Juiz do Trabalho RONIE CARLOS BENTO DE SOUSA pelo qual postula a migração
de regime previdenciário, conforme opção de que trata o § 1º art. 1º da Lei nº 12.618/2012, a partir de 29 de março de 2019, para que lhe seja
aplicada a regra que fixa, no cálculo do valor dos proventos de aposentadoria ou pensão a serem concedidos pelo regime de previdência de que
trata o art. 40 da Constituição Federal, o limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Previdência Social (RGPS), observado
o mesmo limite na definição da base de cálculo da respectiva contribuição previdenciária. 
O Núcleo de Gestão de Magistrados formulou manifestação sobre o tema, de onde concluo que aos servidores e membros de poder, assim
considerados os magistrados que tenham ingressado no serviço público antes da vigência do regime de previdência complementar (até
13/10/2013), e nele tenham permanecido sem perda do vínculo efetivo, foi assegurada pela legislação que regulamentou o § 16, art. 40 da
Constituição Federal, a qual primordialmente previu a aplicação do limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Previdência
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Social (RGPS), o direito a ter o cálculo do valor das aposentadorias ou pensões a serem concedidas, fixados pelo regime de previdência ali
estatuído, mediante prévia e expressa opção do interessado, de caráter irrevogável e irretratável, no prazo de 24 meses, contados de 29 de julho
de 2016, data de publicação da Lei nº 13.328/2016, que alterou o prazo exordial concedido pela Lei nº 12.618/2012, cujo término ocorreu em 29 de
julho de 2018. Entretanto, por via da MP nº 853/2018, foi reaberto o prazo de opção para o referido regime de previdência complementar, cujo
marco final está previsto para 29/03/2019. 
Registro, por oportuno, que a referida irretratabilidade é relativa à opção pela adesão ao regime previdenciário previsto no art. 40 da Constituição
Federal, com as modificações introduzidas pelas Emendas Constitucionais nº 20/1998 e nº 41/2003, e não relativa à decisão do magistrado
interessado, pela participação, ou não, no regime de previdência complementar da Fundação de Previdência Complementar do Servidor público
Federal do Poder Judiciário – Funpresp-Jud. 
Destaco, ainda, que o Supremo Tribunal Federal, com intuito de nortear os órgãos do Poder Judiciário Federal, do Ministério Público da União -
MPU e o Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) sobre a concessão do Benefício Especial de que trata a Lei 12.618, de 30 de abril de
2012, editou a Resolução Conjunta nº STF/MPU nº 3, de 20 de junho de 2018, que além de estabelecer os requisitos da chamada “migração” para
o regime da Fundação de Previdência Complementar do Servidor Público Federal do Poder Judiciário da União - FUNPRESP-JUD, estatuiu ainda,
quanto aos critérios de elaboração dos cálculos que servirão de base para o benefício especial, sendo que, neste Regional a matéria foi
regulamentada pela Portaria TRT 18ª GP/DG nº 2013/2018. 
Dessa forma, observo que a opção do Magistrado, no sentido de migração para o sobredito regime de previdência complementar, retrata ato
volitivo de sua vontade, em face do qual não paira nenhuma subsunção da Administração, a não ser quanto ao aspecto material da inclusão, que
neste caso se restringe a data de ingresso do interessado no serviço público. 
Assim, é patente que o Magistrado preenche o requisito primordial para optar pelo regime de previdência complementar instituído pela Lei nº
12.618/2012, eis que ingressou na magistratura trabalhista nesse Regional em janeiro de 1995, não sofrendo solução de continuidade até a
presente data, ou seja, antes de 14 de outubro de 2013, data da efetiva instituição da FUNPRESP-JUD, em face da previsão da referenciada Lei
nº 12.618/2012, preenchendo o requisito primordial ao referido direito de opção. 
Isto posto, DEFIRO, o pleito formulado pelo Exmo. Juiz do Trabalho RONIE CARLOS BENTO DE SOUSA, para que lhe seja aplicada a regra que
fixa, para o cálculo dos futuros proventos de aposentadoria, inclusive por invalidez, ou pensão por morte, a serem concedidos pelo regime de
previdência de que trata o art. 40 da Constituição Federal, o limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Previdência Social
(RGPS), observado o mesmo limite na definição da base de cálculo da respectiva contribuição previdenciária, com efeitos a partir de 28 de março
de 2019, conforme opção de que trata o § 1º, art. 1º da Lei nº 12.618/2012, cujo prazo foi prorrogado até a data de 29/03/2019, por via da Medida
Provisória nº 853/2018. 
Ao Núcleo de Gestão de Magistrados e Seção de Pagamento de Magistrados, para providências pertinentes. 
(Assinado eletronicamente) 
Desembargador DANIEL VIANA JÚNIOR 
Corregedor do TRT da 18ª Região 
Goiânia, 5 de abril de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
DANIEL VIANA JÚNIOR 
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
NÚCLEO DE GESTÃO DE MAGISTRADOS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4573/2019 
INTERESSADO: Juiz Rui Barbosa de Carvalho Santos 
ASSUNTO: Ajuda de custo 
DESPACHO 
Trata-se de pleito formulado pelo Excelentíssimo Juiz do Trabalho Rui Barbosa de Carvalho Santos, segundo o qual pleiteia ajuda de custo,
transporte pessoal, de mobiliário e bagagem em face de sua remoção da 2ª Vara do Trabalho de Goiânia-GO para a 2ª Vara do Trabalho de
Itumbiara, nos termos da Portaria TRT18ª SCR/GM Nº 1700/2018, deste Regional. 
Por comungar todos os seus fundamentos, acolho o parecer do Núcleo de Gestão de Magistrados e considero que o pleito do magistrado atende
os requisitos estatuídos na legislação norteadora do tema, razão pela qual DEFIRO o pedido de ajuda de custo ao Excelentíssimo Juiz do
Trabalho Substituto RUI BARBOSA DE CARVALHO SANTOS, na proporção de 01 (uma) remuneração, correspondente ao subsídio percebido no
mês em que ocorreu o deslocamento, bem como o ressarcimento dos valores dispensados ao seu transporte pessoal, realizado em veículo
particular, nos termos da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; Resolução nº 112/2012 do Conselho Superior da Justiça do Trabalho e da
Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 263/2013, alterada pela Portaria nº SGPe nº 09/98 deste Tribunal. 
Ressalto que o Exmo. Magistrado deverá apresentar, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de sua remoção, prevista no ato que a
determinou, comprovação de residência na localidade imediatamente anterior, bem como nota fiscal das despesas inerentes ao transporte de
mobiliário e bagagens com discriminação da metragem cúbica a ser transportada, a teor do que preceitua o § 4º do art. 6º e § 1º do art. 8º, da
Portaria acima declinada. 
Ao Núcleo de Gestão de Magistrados e Coordenadoria de Pagamento - Seção de Pagamento de Magistrados para as providências cabíveis. 
(Assinado eletronicamente) 
Desembargador DANIEL VIANA JÚNIOR 
Corregedor do TRT da 18ª Região 
Goiânia, 5 de abril de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
DANIEL VIANA JÚNIOR 
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
NÚCLEO DE GESTÃO DE MAGISTRADOS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4801/2019 
INTERESSADO(a): Juiz ISRAEL BRASIL ADOURIAN 
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ASSUNTO: Migração para o Regime de Previdência Complementar 
DESPACHO 
Cuidam estes autos de pleito formulado pelo Excelentíssimo Juiz do Trabalho ISRAEL BRASIL ADOURIAN pelo qual postula a migração de
regime previdenciário, conforme opção de que trata o § 1º art. 1º da Lei nº 12.618/2012, a partir de 22 de março de 2019. 
No entanto, no despacho de fls. 11, constou a data de 28 de março de 2019. 
Considerando o termo de opção pelo regime próprio de previdência social (fls. 02) preenchido manualmente pelo requerente, datado de 22 de
março de 2019, RETIFICO o referido despacho, fazendo constar essa data, nos seguintes termos: 
"Cuidam estes autos de pleito formulado pelo Excelentíssimo Juiz do Trabalho ISRAEL BRASIL ADOURIAN pelo qual postula a migração de
regime previdenciário, conforme opção de que trata o § 1º art. 1º da Lei nº 12.618/2012, a partir de 22 de março de 2019, para que lhe seja
aplicada a regra que fixa, no cálculo do valor dos proventos de aposentadoria ou pensão a serem concedidos pelo regime de previdência de que
trata o art. 40 da Constituição Federal, o limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Previdência Social (RGPS), observado
o mesmo limite na definição da base de cálculo da respectiva contribuição previdenciária. 
O Núcleo de Gestão de Magistrados formulou manifestação sobre o tema, de onde concluo que aos servidores e membros de poder, assim
considerados os magistrados que tenham ingressado no serviço público antes da vigência do regime de previdência complementar (até
13/10/2013), e nele tenham permanecido sem perda do vínculo efetivo, foi assegurada pela legislação que regulamentou o § 16, art. 40 da
Constituição Federal, a qual primordialmente previu a aplicação do limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Previdência
Social (RGPS), o direito a ter o cálculo do valor das aposentadorias ou pensões a serem concedidas, fixados pelo regime de previdência ali
estatuído, mediante prévia e expressa opção do interessado, de caráter irrevogável e irretratável, no prazo de 24 meses, contados de 29 de julho
de 2016, data de publicação da Lei nº 13.328/2016, que alterou o prazo exordial concedido pela Lei nº 12.618/2012, cujo término ocorreu em 29 de
julho de 2018. Entretanto, por via da MP nº 853/2018, foi reaberto o prazo de opção para o referido regime de previdência complementar, cujo
marco final está previsto para 29/03/2019. 
Registro, por oportuno, que a referida irretratabilidade é relativa à opção pela adesão ao regime previdenciário previsto no art. 40 da Constituição
Federal, com as modificações introduzidas pelas Emendas Constitucionais nº 20/1998 e nº 41/2003, e não relativa à decisão do magistrado
interessado, pela participação, ou não, no regime de previdência complementar da Fundação de Previdência Complementar do Servidor público
Federal do Poder Judiciário – Funpresp-Jud. 
Destaco, ainda, que o Supremo Tribunal Federal, com intuito de nortear os órgãos do Poder Judiciário Federal, do Ministério Público da União -
MPU e o Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) sobre a concessão do Benefício Especial de que trata a Lei 12.618, de 30 de abril de
2012, editou a Resolução Conjunta nº STF/MPU nº 3, de 20 de junho de 2018, que além de estabelecer os requisitos da chamada “migração” para
o regime da Fundação de Previdência Complementar do Servidor Público Federal do Poder Judiciário da União - FUNPRESP-JUD, estatuiu ainda,
quanto aos critérios de elaboração dos cálculos que servirão de base para o benefício especial, sendo que, neste Regional a matéria foi
regulamentada pela Portaria TRT 18ª GP/DG nº 2013/2018. 
Dessa forma, observo que a opção do Magistrado, no sentido de migração para o sobredito regime de previdência complementar, retrata ato
volitivo de sua vontade, em face do qual não paira nenhuma subsunção da Administração, a não ser quanto ao aspecto material da inclusão, que
neste caso se restringe a data de ingresso do interessado no serviço público. 
Assim, é patente que o Magistrado preenche o requisito primordial para optar pelo regime de previdência complementar instituído pela Lei nº
12.618/2012, eis que ingressou na magistratura trabalhista deste Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região em 08 de abril de 1994, não
sofrendo solução de continuidade até a presente data, ou seja, antes de 14 de outubro de 2013, data da efetiva instituição da FUNPRESP-JUD,
em face da previsão da referenciada Lei nº 12.618/2012, preenchendo o requisito primordial ao referido direito de opção. 
Isto posto, DEFIRO, o pleito formulado pelo juiz ISRAEL BRASIL ADOURIAN, para que lhe seja aplicada a regra que fixa, para o cálculo dos
futuros proventos de aposentadoria, inclusive por invalidez, ou pensão por morte, a serem concedidos pelo regime de previdência de que trata o
art. 40 da Constituição Federal, o limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Previdência Social (RGPS), observado o
mesmo limite na definição da base de cálculo da respectiva contribuição previdenciária, com efeitos a partir de 22 de março de 2019, conforme
opção de que trata o § 1º, art. 1º da Lei nº 12.618/2012, cujo prazo foi prorrogado até a data de 29/03/2019, por via da Medida Provisória nº
853/2018. 
Ao Núcleo de Gestão de Magistrados e Seção de Pagamento de Magistrados, para providências pertinentes." 
(Assinado eletronicamente) 
Desembargador DANIEL VIANA JÚNIOR 
Corregedor do TRT da 18ª Região 
Goiânia, 5 de abril de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
DANIEL VIANA JÚNIOR 
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL

Portaria
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
PORTARIA TRT 18ª SCR/NGMAG Nº 1020/2019 
Núcleo de Gestão de Magistrados 
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, 
CONSIDERANDO o preceituado no art. 21, inciso VIII, do Regimento Interno, 
CONSIDERANDO, ainda, o teor do ACÓRDÃO do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, Processo nº CSJT-Cons – 12001-
02.2017.5.90.0000, para efeitos de pagamento de Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição – GECJ, 
RESOLVE, ad Referendum do Tribunal Pleno: 
Considerar designados os Juízes abaixo relacionados para realizarem audiências no Centro Judiciário de Métodos Consensuais de Disputas da
Justiça do Trabalho da 18ª Região – Rio Verde/GO, nos seguintes períodos: 
- Juiz DANIEL BRANQUINHO CARDOSO, Juiz Titular da 2ª Vara do Trabalho de Rio Verde nos períodos de 1, 7 a 8, 12 a 15, 20, e 26 a 29 de
março de 2019; 
- Juíza MARCELA CARDOSO SCHUTZ DE ARAÚJO, Juíza Auxiliar Fixa da 2ª Vara do Trabalho de Rio Verde nos períodos de 1, 7, 11, 13 a 15,
21 a 22, 25 e 27 a 29 de março de 2019; 
- Juíza SAMARA MOREIRA DE SOUSA, Juíza Titular da 1ª Vara do Trabalho de Rio Verde nos períodos de 11 a 12, 18 a 19 e 25 a 26 de março
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de 2019; 
- Juiz PEDRO HENRIQUE BARRETO DE MENEZES, Juiz Auxiliar Fixo da 1ª Vara do Trabalho de Rio Verde no período de 18 a 21 de março de
2019. 
Certifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Assinado Eletronicamente 
Desembargador DANIEL VIANA JÚNIOR 
Corregedor do TRT da 18ª Região 
Goiânia, 5 de abril de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
DANIEL VIANA JÚNIOR 
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
PORTARIA TRT 18ª SCR/NGMAG Nº 1021/2019 
Núcleo de Gestão de Magistrados 
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, 
CONSIDERANDO o preceituado no art. 21, inciso VIII, do Regimento Interno, 
CONSIDERANDO, ainda, o teor do ACÓRDÃO do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, Processo nº CSJT-Cons – 12001-
02.2017.5.90.0000, para efeitos de pagamento de Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição – GECJ, 
RESOLVE, ad Referendum do Tribunal Pleno: 
Considerar designadas as Juízas abaixo relacionadas para realizarem audiências no Centro Judiciário de Métodos Consensuais de Disputas da
Justiça do Trabalho da 18ª Região – Aparecida de Goiânia, nas respectivas datas: 
- Juíza ENEIDA MARTINS PEREIRA DE SOUZA, Titular da 2ª Vara do Trabalho de Aparecida de Goiânia, nos períodos de 1, 7 a 8, 11 a 14, 18 a
19, 22 e 29 de março de 2019; 
- Juíza FERNANDA FERREIRA, Auxiliar Fixa da 2ª Vara do Trabalho de Aparecida de Goiânia, nos períodos de 1, 7, 11 a 15, 18 a 21, 25 e 28 de
março de 2019; 
- Juíza NARA BORGES KAADI PINTO MOREIRA, Titular da 3ª Vara do Trabalho de Aparecida de Goiânia, nos períodos de 20 a 23 e 25 a 29 de
março de 2019; 
Certifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Assinado Eletronicamente 
Desembargador DANIEL VIANA JÚNIOR 
Corregedor do TRT da 18ª Região 
Goiânia, 5 de abril de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
DANIEL VIANA JÚNIOR 
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
PORTARIA TRT 18ª SCR/NGMAG Nº 1022/2019 
Núcleo de Gestão de Magistrados 
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, 
CONSIDERANDO o preceituado no art. 21, inciso VIII, do Regimento Interno, 
CONSIDERANDO, ainda, o teor do ACÓRDÃO do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, Processo nº CSJT-Cons – 12001-
02.2017.5.90.0000, para efeitos de pagamento de Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição – GECJ, 
RESOLVE, ad Referendum do Tribunal Pleno: 
Considerar designados os Juízes abaixo relacionados para realizarem audiências no Centro Judiciário de Métodos Consensuais de Disputas da
Justiça do Trabalho da 18ª Região – Goiânia/GO, nos respectivos períodos: 
- Juìza NARAYANA TEIXEIRA HANNAS, Titular da 11ª Vara do Trabalho de Goiânia, no dia 1º de março de 2019; 
- Juiz HELVAN DOMINGOS PREGO, Titular da 12ª Vara do Trabalho de Goiânia, no dia 1º de março de 2019; 
- Juiz LUCIANO SANTANA CRISPIM, Titular da 13ª Vara do Trabalho de Goiânia, nos períodos de 7 a 8 e 11 de março de 2019; 
- Juíza ANTÔNIA HELENA GOMES BORGES TAVEIRA, Titular da 14ª Vara do Trabalho de Goiânia, nos períodos de 7 a 11 e 11 a 15 de março
de 2019; 
- Juíza CÉLIA MARTINS FERRO, Auxiliar Fixa da 13ª Vara do Trabalho de Goiânia, no período de 12 a 15 de março de 2019. 
- Juíza SARA LÚCIA DAVI SOUSA, Auxiliar Fixa da 9ª Vara do Trabalho de Goiânia, no período de 18 a 22 de março de 2019. 
- Juíza MARILDA JUNGMANN GONÇALVES DAHER, Titular da 18ª Vara do Trabalho de Goiânia, no período de 18 a 22 de março de 2019; 
- Juiz PEDRO HENRIQUE BARRETO DE MENEZES, Juiz Auxiliar Fixo da 1ª Vara do Trabalho de Rio Verde no período de 25 a 29 de março de
2019, e 
- Juíza WANDA LÚCIA RAMOS DA SILVA, Titular da 16ª Vara do Trabalho de Goiânia, no período de 25 a 29 de março de 2019; 
Certifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Assinado Eletronicamente 
Desembargador DANIEL VIANA JÚNIOR 
Corregedor do TRT da 18ª Região 
Goiânia, 5 de abril de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
DANIEL VIANA JÚNIOR 
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL 
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
PORTARIA TRT 18ª SCR/NGMAG Nº 1026/2019 
NÚCLEO DE GESTÃO DE MAGISTRADOS 
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e tendo
em vista as disposições constantes no Processo Administrativo nº 5702/2019, 
RESOLVE: 
RETIFICAR o erro material constante na Portaria TRT 18ª SCR/NGMAG Nº 1014/2019 para fazer constar a concessão de 30 (trinta) dias de férias,
referentes ao 2º período de 2018, ao Juiz do Trabalho KLEBER MOREIRA DA SILVA, Volante Regional, com fruição no interregno de 01º a 30 de
julho de 2019. 
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
ASSINADO ELETRONICAMENTE 
Desembargador DANIEL VIANA JUNIOR 
Corregedor do TRT da 18ª Região 
Goiânia, 8 de abril de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
DANIEL VIANA JÚNIOR 
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
NÚCLEO DE GESTÃO DE MAGISTRADOS 
PORTARIA TRT 18ª SCR/NGMAG Nº 1027/2019 
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e tendo
em vista as disposições constantes no Processo Administrativo nº 5696/2019, 
RESOLVE: 
CONCEDER ao Juiz do Trabalho FABIANO COELHO DE SOUZA, Titular da 4ª Vara do Trabalho de Goiânia, 30 (trinta) dias de férias referentes
ao 2º período de 2015, para fruição no interregno de 16 de julho a 14 de agosto de 2019. 
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
ASSINADO ELETRONICAMENTE 
Desembargador DANIEL VIANA JUNIOR 
Corregedor do TRT da 18ª Região 
Goiânia, 8 de abril de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
DANIEL VIANA JÚNIOR 
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL 
 
 
 
 

DIRETORIA GERAL

Portaria

Portaria DG/SGPE

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPE Nº 1023/2019 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista no Regulamento Geral de Secretaria do TRT 18ª Região, alterado pela Portaria TRT 18ª GP/DG Nº
232/2019, posteriormente, republicada pela Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 350/2019, e o teor do Processo Administrativo nº 5564/2019, 
RESOLVE: 
Considerar removido o servidor RENE GOMES PIEROTE, código s203329, Técnico Judiciário, Área Administrativa, Especialidade Segurança, do
Quadro de Pessoal deste Regional, do Grupo de Transporte do 2º Grau para a Divisão de Segurança Institucional, a partir de 2 de abril de 2019. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral 
Goiânia, 8 de abril de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER PEREIRA DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL 
 

COMISSÃO DE SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS

Aviso/Comunicado

Comunicado de Gabarito

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
NÚCLEO DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS 
COMISSÃO DE SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS 
SELEÇÃO PÚBLICA PARA ESTAGIÁRIOS 
VARA DO TRABALHO DE CATALÃO - DIREITO 
O Presidente da Comissão de Seleção de Estagiários do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região TORNA PÚBLICO o gabarito da prova
aplicada aos candidatos às vagas de estágio do curso de direito da Vara do Trabalho de Catalão. 
 
 
  

 
 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 8 de abril de 2019. 
Ricardo Lucena 
Presidente da Comissão de Seleção de Estagiários 
Goiânia, 8 de abril de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER PEREIRA DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL 
 

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

Despacho

Despacho SGPE

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PA Nº 5270/2019 
CONCURSO INTERNO DE REMOÇÃO Nº 005/2019 
(PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº. 2202/2017) 
LISTA DOS SERVIDORES CLASSIFICADOS: 
 
VARA DO TRABALHO DE PALMEIRAS DE GOIÁS 
CARGO: ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA JUDICIÁRIA 
OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR FEDERAL 
 
 

 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral 
Goiânia, 8 de abril de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER PEREIRA DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL  
 
 

SECRETARIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

Aviso/Comunicado

Aviso/Comun/SLC
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2019 
Registro de preços para contratação de empresa para eventual fornecimento de fitas de armazenamento de dados com tecnologia Ultrium 7 (LTO-
7); Fitas de limpeza LTO, e cartelas de etiquetas para fitas LTO, conforme edital. 
Data da Sessão: 24/04/2019, às 13:00 horas. 
O Edital encontra-se na Internet nos endereços: www.comprasnet.gov.br e www.trt18.jus.br . 
Informações: (62) 3222-5657 
THAIS ARTIAGA ESTEVE NUNES 
Pregoeira 
 
 

GERÊNCIA DE SAÚDE

Despacho

Despacho GS

 
Despacho da Gerência de Saúde 
Processo Administrativo nº: 5499/2019 – SISDOC. 
Interessado(a): GILBERTO CARRIJO DO COUTO 
Assunto: Licença por motivo de doença em pessoa da família. 
Decisão: Deferimento
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO


Secretaria da Corregedoria Regional


ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA


REALIZADA NA  VARA DO TRABALHO DE CALDAS NOVAS


PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL


ANO 2019


No dia 03 de abril de 2019,  o Desembargador-Corregedor do Tribunal Regional do


Trabalho  da  18ª  Região,  Daniel  Viana  Júnior,  e  o  Diretor  de  Secretaria  da


Corregedoria  Regional,  Marcelo  Marques  de  Matos,  foram  recepcionados  pelo


Excelentíssimo  Juiz  Titular,  Juliano  Braga  Santos,  pelo  Diretor  de  Secretaria  e


demais servidores da unidade, para conclusão da correição ordinária relativa a este


exercício, iniciada em 18 de março de 2019, com fundamento no artigo 682, XI, da


Consolidação das Leis do Trabalho. 


O  edital  nº 12/2019,  publicado  no  Diário  Eletrônico  da  Justiça  do  Trabalho  nº 


2682/2019,  em 15  de  março  de  2019,  na  página  2,  tornou  pública  a  correição


ordinária.


1 VISITA CORRECIONAL


O Desembargador-Corregedor inspecionou a Vara do Trabalho de Caldas Novas,


adotando-se a modalidade semipresencial, nos moldes disciplinados pelo artigo 1º,


II, do Provimento TRT18ª SCR nº 06/2011, oportunidade em que conversou com os


magistrados, servidores, estagiários e demais colaboradores, orientando-os quanto


às melhores práticas e colhendo críticas e sugestões para a melhoria dos serviços


prestados pela Justiça do Trabalho em Goiás.


2 AUDIÊNCIA PÚBLICA 


A Ordem  dos  Advogados  do  Brasil -  Subseção  Caldas  Novas  e a  AGATRA –


Associação Goiana dos Advogados Trabalhistas foram informadas da realização da


Correição Ordinária nessa Vara do Trabalho, através dos Ofícios TRT/SCR Nº 051 e
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052,  expedidos  em 21 de  março  de 2019.  Durante  os  trabalhos  correcionais,  o


Desembargador-Corregedor recebeu a visita dos seguintes advogados:  Dr. Andrei


Aparecido  Ribeiro  de  Souza  Barbosa  –  OAB/GO-  35912  (Presidente  da


Subseção da OAB de Caldas Novas), Dr. Rogério Buzinhani – OAB/GO- 23.339


(Vice-Presidente da Subseção da OAB), Dr. Wilian Cezar Ignacio – OAB/GO –


35912  e  Dra.  Wanessa  S.  Rocha  –  OAB/GO  –  52.132.  Na  oportunidade,


apresentaram críticas e sugestões visando a melhoria da prestação jurisdicional na


unidade correcionada, bem como apresentaram elogios aos magistrados atuantes


na  Vara  do  Trabalho  pela  rapidez  na  condução  dos  processos  e  celeridade  na


entrega da prestação jurisdicional. Solicitaram, ainda, o registro de agradecimentos


à atuação da ex-servidora desta Vara do Trabalho, Ronair Marta Proença Silva, pelo


seu  longo  tempo  de  atuação  no  juízo,  sempre  demonstrando  cordialidade  no


atendimento dispensado aos advogados. Por fim, solicitaram da Administração do


Tribunal  a elaboração de um projeto para reforma da sala de espera, visando a


destinação de um espaço reservado para o advogado e cliente, ressaltando que a


execução de tal  projeto  será  custeado pela  OAB.  O Desembargador-Corregedor


agradeceu a visita dos ilustres advogados, bem como as sugestões apresentadas,


visando o aperfeiçoamento da prestação jurisdicional e determinou a autuação de


Processo Administrativo no SISDOC, com cópia desta ata, a fim de que seja


submetido à  apreciação do Tribunal  o  pleito  de reforma na sala  de espera


deste juízo.


3 AFASTAMENTOS DOS MAGISTRADOS


Durante o período de Correição Ordinária, constatou-se os seguintes afastamentos


dos magistrados titular e auxiliar:


* Dados extraídos do sistema SGM em 27/03/2019.
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4 DADOS  GEOGRÁFICOS,  POPULACIONAIS  E  MOVIMENTAÇÃO


PROCESSUAL


A Vara do Trabalho de Caldas Novas possui jurisdição sobre os municípios de Água


Limpa, Caldas Novas (sede da jurisdição), Corumbaíba, Marzagão, Morrinhos e


Rio Quente. 


Considerados os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE,


relativos  ao  município  de  Caldas  Novas,  desde  2010  houve  um  acréscimo


populacional  da ordem de 26% (de 70.473 para 89.087 habitantes1 em 2018).  A


principal fonte de economia do município é o turismo e, embora o setor de serviços


responda  pela  maior  parte  do  PIB2 do  município,  Caldas  Novas  notabiliza-se,


também, pela produção agrícola e pela produção industrial3. Segundo as estatísticas


do Cadastro Central  de Empresas,  referentes ao exercício  de 2016,  o  município


possui 3.591 empresas cadastradas atuantes, com pessoal ocupado assalariado da


ordem de  21.595  pessoas,  com salário  médio  mensal  de  1,9  salários  mínimos.


Cerca de 96% da população vive na área urbana do município.


1 Segundo  estimativa  do  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e  Estatística  –  IBGE,  para  ano  de  2018,  disponíveis  em
www.ibge.gov.br.


2 Dados do IBGE, disponíveis em www.ibge.gov.br.
3 Dados do IBGE, disponíveis em www.ibge.gov.br.
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* Os dados de 2019 referem-se aos meses de janeiro e fevereiro.
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VT de Caldas Novas


63%


37%


 VT de Caldas Novas
2018
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A unidade recebeu, no último exercício (2018), 1.685 novas ações. Constata-se, em


relação ao exercício de 2017, um acréscimo na movimentação processual de 0,4%


(+6 processos). Considerado o último triênio (2016/2018), a unidade recebeu, em


média,  1.705 processos/ano.  Neste exercício,  considerando o número de ações


protocoladas até fevereiro, a demanda processual desta Vara do Trabalho deverá


ficar em torno de 1.164 processos, sinalizando uma nova tendência de queda.


5 DESEMPENHO E PRODUTIVIDADE


5.1 IGEST  –  ÍNDICE  NACIONAL  DE  GESTÃO  DO  DESEMPENHO  DA


JUSTIÇA DO TRABALHO:


O  Índice  Nacional  de  Gestão  do  Desempenho  da  Justiça  do  Trabalho  foi


desenvolvido pela Corregedoria-Geral  da Justiça do Trabalho,  com o objetivo de


contribuir para o aprimoramento da gestão das Varas do Trabalho do País. Para


tanto,  apresenta  um  referencial  numérico  que  sintetiza  os  mesoindicadores


ACERVO,  CELERIDADE,  PRODUTIVIDADE e TAXA DE CONGESTIONAMENTO


em relação à FORÇA DE TRABALHO, adotados em consonância com os objetivos


traçados no Plano Estratégico da Justiça do Trabalho 2015-2020, de assegurar a


celeridade e a produtividade na prestação jurisdicional, estimular a conciliação e as


soluções alternativas de conflito e impulsionar as execuções trabalhistas e fiscais.


Os mesoindicadores são compostos por 13 indicadores construídos com base em 17


variáveis utilizando dados oficiais do Sistema e-Gestão dos últimos 12 (doze) meses


anteriores à sua extração, referentes às Varas do Trabalho instaladas no País que


estiveram  em funcionamento  durante  todo  o  período  de  apuração.  Ao  refletir  o


desempenho de cada Vara do Trabalho, podendo ser contextualizado nos cenários


nacional,  regional  ou  municipal,  ou ainda conforme o porte  ou  a faixa  de casos


novos definida pela Resolução CSJT 63, o IGEST busca auxiliar as Presidências,


Corregedorias  e  as  Varas  do  Trabalho  na  melhoria  da  efetividade  da  prestação


jurisdicional, combinada à força de trabalho disponível, revelando-se, dessa forma,


importante ferramenta de gestão. A Vara do Trabalho de Caldas Novas, analisada a


nível nacional e regional, apresentou o seguinte desempenho, a saber: 164º lugar,


entre  616  Varas  do  Trabalho  existentes  no  País  dentro  da  mesma


movimentação processual;  16º lugar entre 17 Varas do Trabalho existentes na


Região dentro da mesma movimentação processual.
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5.2 PAUTAS DE AUDIÊNCIAS E ASSIDUIDADE DOS MAGISTRADOS


Para apuração da média diária de audiências na unidade, considerou-se 229 dias úteis no período correcionado.


9


 Vara do Trabalho de Caldas Novas


Tipo


Inicial 563 46,92 2,46


Instrução 609 50,75 2,66


Una 0 0,00 0,00


ATC Conhecimento 5 0,42 0,02


ATC Execução 32 2,67 0,14
Média 1.209 100,75 5


Quantidade de 
Audiências


Média Mensal de 
Audiências na 


unidade


Média Diária de 
Audiências na 


unidade


D
oc


um
en


to
 ju


nt
ad


o 
po


r 
N


Á
D


IA
 M


A
R


IA
 L


O
P


E
S


 D
O


S
 S


A
N


T
O


S
 e


 p
ro


to
co


la
do


 e
m


 0
5/


04
/2


01
9 


16
:4


6:
49


h.
 P


ro
to


co
lo


 n
º 


38
95


/2
01


9.
 


C
ód


. A
ut


en
tic


id
ad


e 
40


01
84


13
67


64
Anexo 1 -  ATA DE CORREIÇÃO - VT CALDAS NOVAS  ATA DE CORREIÇÃO - VT CALDAS NOVAS 
2699/2019 - Segunda-feira, 08 de Abril  de 2019 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 9







Analisadas as pautas de audiências, em cotejo com as informações lançadas nos


itens 2.3 e 2.4 do Relatório de Correição, constatou-se que os magistrados atuantes


nesta  Vara  do  Trabalho  comparecem  habitualmente  à  unidade,  realizando


audiências  de  segunda  a  quinta-feira,  em  sistema  de  revezamento  semanal,


assiduidade  considerada  condizente  com  a  demanda  processual  desta  Vara  do


Trabalho, nos termos do art. 19, II, da CPCGJT.


No que respeita à pauta de audiências, percebe-se que, atualmente, as audiências


de  instrução  estão  sendo  designadas  para  datas  próximas  à  realização  da  1ª


audiência, muito embora o prazo médio de entrega da prestação jurisdicional nos


processos submetidos ao rito ordinário ainda esteja um pouco acima da meta fixada


pela Corregedoria Regional, que é de 180 dias, como se verá adiante.


5.3 FASE DE CONHECIMENTO


*Os dados de 2019 referem-se aos meses de janeiro e fevereiro.
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Rito Sumaríssimo Rito Ordinário


44


57


41


48


58 59


35


70


VT de Caldas Novas
Prazo Médio do Ajuizamento até a 1ª Audiência (INI/UNA)


2016 2017 2018 2019*


T i p o R i t o  S u m a r í s s i m o R i t o  O r d i n á r i o  


I n i c i a l a b r / 1 9 a b r / 1 9


I n s t r u ç ã o m a i / 1 9 m a i / 1 9


Ú l t i m a s  A u d i ê n c i a s  D e s i g n a d a s  –  V T  d e  C a l d a s  N o v a s


*  C o n s u l t a  r e a l i z a d a  n o  s i s t e m a  P J e  e m  2 6 . 0 3 . 2 0 1 9 .
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* Os dados de 2019 referem-se aos meses de janeiro e fevereiro.


* Os dados de 2019 referem-se aos meses de janeiro e fevereiro.


* Os dados de 2019 referem-se aos meses de janeiro e fevereiro.
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Rito Sumaríssimo Rito Ordinário


67


179


87


198


81


200


74


155


VT de Caldas Novas
Prazo Médio do Ajuizamento até a Prolação da Sentença


2016 2017 2018 2019*


Recebidos Solucionados Outras Soluções com 
Exame de Mérito


Conciliados


1750
1623


548


803


1679


1531


481


786


1.685


1848


676 725


194


424


81


242


 VT de Caldas Novas
Fase de Conhecimento


2016 2017 2018 2019*


Arquivamentos e Desistências Outras Soluções sem
Exame de Mérito


253


19


204


60


186


261


94


7


 VT de Caldas Novas
Fase de Conhecimento


2016 2017 2018 2019*


D
oc


um
en


to
 ju


nt
ad


o 
po


r 
N


Á
D


IA
 M


A
R


IA
 L


O
P


E
S


 D
O


S
 S


A
N


T
O


S
 e


 p
ro


to
co


la
do


 e
m


 0
5/


04
/2


01
9 


16
:4


6:
49


h.
 P


ro
to


co
lo


 n
º 


38
95


/2
01


9.
 


C
ód


. A
ut


en
tic


id
ad


e 
40


01
84


13
67


64
Anexo 1 -  ATA DE CORREIÇÃO - VT CALDAS NOVAS  ATA DE CORREIÇÃO - VT CALDAS NOVAS 
2699/2019 - Segunda-feira, 08 de Abril  de 2019 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 11







* Os dados de 2019 referem-se aos meses de janeiro e fevereiro.


As  informações  trazidas  pelos  gráficos  acima,  pertinentes  ao  último  triênio,


demonstram certa estabilidade nos prazos médios de duração dos processos nesta


Vara do Trabalho. No que respeita aos processos que tramitam no rito  sumaríssimo,


o prazo se mantém em patamares inferiores a 90 dias, conforme recomendado pela


Corregedoria  Regional.  Por  outro  lado,  o  prazo  médio  de  entrega  da  prestação


jurisdicional nos processos submetidos ao rito ordinário ainda permanece acima da


meta estabelecida de 180 dias. Os dados deste ano ainda não refletem a realidade


da  Vara  do  Trabalho,  em  razão  do  período  de  suspensão  da  realização  de


audiências,  conforme disposto  no artigo  220,  §  2º,  do  CPC.  Segundo os  dados


estatísticos  extraídos  do  SIG  –  Sistema  Integrado  de  Gerenciamento  da


Corregedoria  Regional,  o  prazo  médio  para  designação  da  1ª  audiência  no  rito


sumaríssimo, que era de  40,59 dias no ano de 2017, sofreu aumento, em 2018,


12


Índice de acordo (%)
Conciliados÷Solucionados


Taxa de Congestionamento (%)


49


26


51


33


39


25


57


49


 VT de Caldas Novas
Fase de Conhecimento


2016 2017 2018 2019*


 PROCESSOS SEM JULGAMENTO DA VARA DO TRABALHO DE CALDAS NOVAS


ANO DE DISTRIBUIÇÃO NÚMERO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS PENDENTES DE JULGAMENTO


2013 1


2016 6


2017 32


2018 183


2019 142


364


TEMPO MÉDIO 178 dias


* Dados extraídos do sistema SAOPJE em 14/03/2019.


TOTAL DE PROCESSOS
DISTRIBUIÍDOS E NÃO 


JULGADOS
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passando para 58,03 dias; no rito ordinário, o prazo médio aferido passou de 47,97


dias em 2017 para 58,93 dias em 2018. No tocante ao prazo médio da entrega da


prestação jurisdicional  (do  ajuizamento  até  a  solução do processo),  os  referidos


relatórios apontam que, no rito sumaríssimo, o prazo de 86,77 dias em 2017, sofreu


redução, em 2018, chegando a 81,1 dias; no rito ordinário, a média subiu, de 198,21


dias em  2017,  para  199,85  dias em  2018. Bem  por  isso,  o  Desembargador-


Corregedor, em relação aos processos do rito ordinário, encareceu aos magistrados


atuantes nesta Vara do Trabalho que continuem envidando os esforços necessários


visando a redução desse prazo para patamares inferiores a 180 dias, aproveitando o


momento atual,  onde se verifica uma inversão da proporção entre as demandas


submetidas aos ritos sumaríssimo e ordinário, conforme demonstrado nos gráficos


constantes do item 4 desta ata. A análise do estoque da unidade (Processos sem


julgamento) demonstra que o juízo correcionado observa fielmente a ordem


cronológica  dos  processos  ajuizados. Por  fim,  o  Desembargador-Corregedor


destacou que a Vara do Trabalho de Caldas Novas melhorou a sua produtividade no


exercício de 2018, com percentual de 119,2% no cumprimento da Meta 1 do CNJ


(1.685 processos recebidos e 1.848 solucionados), culminando na redução da taxa


de congestionamento na fase de conhecimento, de 33% em 2017, para 25% ao final


do exercício de 2018. 


5.4 FASE DE EXECUÇÃO


* Os dados de 2019 referem-se aos meses de janeiro e fevereiro.
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Execuções Iniciadas Encerradas Baixadas


370


284 283


391


245
287


499


660


509


18 39 34


 VT de Caldas Novas
Fase de Execução


2016 2017 2018 2019*
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* Os dados de 2019 referem-se aos meses de janeiro e fevereiro.


No exercício de 2018, foi registrado para esta Vara do Trabalho o índice de 110,9%


no cumprimento da  Meta 5 do CNJ (baixar pelos menos 92% do total  de casos


novos de execução do ano corrente).  Traduzindo em números, a Vara do Trabalho


de Caldas Novas iniciou 499 e baixou 509 execuções, o que culminou em uma taxa


de congestionamento de  68%, um pouco acima da média do Regional no mesmo


ano. Nada obstante, visando a continuidade desse bom desempenho da unidade, o


Desembargador-Corregedor solicitou especial atenção dos Excelentíssimos Juízes


que  aqui  atuam,  bem  como  do  corpo  de  servidores  da  Secretaria,  quanto  à


observância  das  orientações  contidas  na  Recomendação  TRT/SCR/  Nº  1/2018,


além  de uma  maior  inclusão  em  pauta  de  processos  da  fase  executória  para


tentativa de conciliação.


5.4.1 UTILIZAÇÃO DAS FERRAMENTAS TECNÓLOGICAS À DISPOSIÇÃO


DO JUÍZO NA FASE DE EXECUÇÃO


Analisadas  as  informações  lançadas  no  item  6.2  do  Relatório  de  Correição,


referentes ao sistema BACEN JUD - SABB, constatou-se que esta Vara do Trabalho


efetuou 56.800 protocolizações no período de maio/2018 a fevereiro/2019, abaixo da


unidade considerada paradigma, no grupo de Varas do Trabalho com movimentação


processual  similar,  que  registrou  133.430. Além  disso,  segundo  informações


prestadas pela direção da unidade, são utilizados, ainda, os seguintes convênios:


RENAJUD/DETRANET,  CENTRAL NACIONAL DE INDISPONIBILIDADE –  CNIB,


CONECTIVIDADE/CEF e CONVÊNIO DE ACESSO AOS SALDOS E EXTRATOS


DE  CONTAS  JUDICIAIS  NA  CEF  (item  6.1  do  Relatório  de  Correição).  O
14


Taxa de Congestionamento (%)


78
83


68


97


VT de Caldas Novas
Fase de Execução


2016 2017 2018 2019*
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Desembargador-Corregedor,  visando  a  continuidade  do  bom  desempenho  da


unidade da fase executória,  recomendou à Secretaria da Vara do Trabalho uma


utilização mais efetiva da ferramenta SABB, bem como do INFOJUD e do CCS-


CADASTRO  DE  CLIENTES  DE  SISTEMA  FINANCEIRO  NACIONAL,  em


conformidade com as orientações contidas na Recomendação TRT 18ª SCR Nº


1/2018. 


5.4.2 PARTES CADASTRADAS SEM INSCRIÇÃO DE CPF E CNPJ


Na última visita correcional, a unidade possuía 67 processos com dados cadastrais


das partes nos sistemas informatizados de 1º Grau desprovidos de CNPJ ou CPF,


ou com informações incompletas ou erradas. Neste exercício, o Sistema de Apoio


Operacional  do  PJE  -  SAOPJE informa  que  a  unidade  possui,  atualmente,  196


processos nessa condição. A ausência destas informações prejudica sobremaneira


a veracidade das informações contidas nas certidões que são expedidas às partes,


via  on  line,  dificultando,  ainda,  a  regular  tramitação  dos  processos  na  fase


executória, razão pela qual o Desembargador-Corregedor concedeu à Secretaria


da  Vara  o  prazo  de  15  dias  para  que  realize  as  retificações  devidas  nos


sistemas  SAJ  e  PJe,  a  teor  do  que  dispõe  o  OFÍCIO-CIRCULAR  TRT  18ª


SCR/SGJ Nº 04/2017.


6 RELATÓRIO DE CORREIÇÃO


O relatório de correição ordinária, contendo informações, levantamentos estatísticos


e demonstrativos pertinentes, produzido pela Secretaria da Corregedoria Regional,


que segue em anexo, é parte integrante desta ata de correição.


7 CUMPRIMENTO DAS RECOMENDAÇÕES CONSTANTES DA ATA DE


CORREIÇÃO DO EXERCÍCIO ANTERIOR, TRANSCRITAS INTEGRALMENTE


7.1 Que a Vara do Trabalho expeça ofício à Secretaria da Receita Federal do


Brasil, nos casos em que o reclamado não comprovar nos autos o envio da guia


GFIP, conforme determinação contida no artigo 177, § 6º, do PGC (item 7.2 – 11 do


Relatório de Correição;


Esta recomendação foi atendida.
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7.2 Com relação à observância da Recomendação TRT 18ª SCR Nº 1/2014,


de  3/07/2014,  que  dispõe  acerca  dos  recolhimentos  dos  depósitos  judiciais,


provenientes de acordo homologado, em conta judicial e dá outras providências,  o


Desembargador-Corregedor  concitou  os  Juízes  atuantes  nesta  unidade  a


privilegiarem o recolhimento dos acordos em conta judicial, conforme apontado  no


item 7.2 – 7 do Relatório de Correição;


Esta recomendação não foi atendida,  porém não será reiterada, tendo


em  vista  a  suspensão  temporária  da  orientação  contida  no  artigo  1º  da


Recomendação TRT 18ª SCR nº 1/2014  pela Recomendação TRT 18ª SCR nº


2/2018.


7.3 Que a Secretaria adote, em todos os processos, digitais ou físicos, as


determinações  constantes  da Resolução Administrativa  nº  81/2008,  que trata  da


gestão documental na 18ª Região da Justiça do Trabalho, indicando a inexistência


de  pendências,  cuidando  para  a  correta  classificação  dos  autos  e  documentos


quando de seu arquivamento definitivo, inclusive a classificação da modalidade de


guarda dos autos, se intermediária ou permanente, indicando os respectivos prazos


de guarda, conforme a tabela de temporalidade aprovada pelo Conselho Superior da


Justiça do Trabalho, por meio da Resolução nº 67/2010, e nos termos do artigo 336


do PGC (item 7.2 – 1 do Relatório de Correição);


Esta  recomendação  foi  atendida  parcialmente,  razão  por  que  será


reiterada no item 8.1.1.


7.4 Que  a  unidade  obedeça  à  estrutura  mínima  e  sequencial  de  atos  de


execução, de ofício, antes do arquivamento dos autos, conforme Recomendação nº


2/2011  da  Corregedoria-Geral  da  Justiça  do  Trabalho (que  substituiu  a


Recomendação nº 1/2011 da CGJT), inclusive com a expedição de mandado de


penhora e avaliação de tantos bens quantos bastem para garantia da execução,


conforme apurado no item 7.2 – 15 do Relatório de Correição;


Esta recomendação foi atendida.


7.5 A observância das disposições contidas nos  artigos 76 e 81 do PGC,


fazendo  constar  nas  atas/decisões  homologatórias  de  acordos,  além  dos


esclarecimentos  acerca  da  importância  do  cumprimento  das  obrigações


previdenciárias, da necessidade de envio de informações à Previdência Social, da


possibilidade de parcelamento do débito junto à Secretaria da Receita Federal, bem


como a determinação para que seja comprovada nos autos a entrega da GFIP, sob


pena de expedição de ofício à Receita Federal do Brasil, nos termos do artigo 177, §


6º do PGC,  conforme apontado no item 7.2 – 5 do Relatório de Correição;


Esta recomendação foi atendida.
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7.6 Que a Secretaria realize, com frequência, a análise das caixas de tarefas
do sistema PJe, atentando para os processos que se encontram paralisados há mais
de 30 (trinta) dias, a fim de  agilizar o andamento processual. O Desembargador-
Corregedor  constatou a existência de processos sem movimentação por  período
superior a 100 (cem) dias, conforme apontado no item  7.2 – 8 do Relatório de
Correição. Para um melhor gerenciamento dos serviços de Secretaria, a unidade
poderá  se  valer  dos  relatórios  extraídos  do  sistema  SAOPJE  e  encaminhados
periodicamente pela SCR através dos processos de auditorias permanentes;


Esta recomendação foi atendida.


7.7 Que a Secretaria  observe o procedimento previsto  no parágrafo 5º  do
artigo 177 do PGC, de intimar o reclamado, após o recolhimento da contribuição
previdenciária em guia GPS, a comprovar o envio da respectiva GFIP, no prazo de
15 dias, sob pena de expedição do ofício previsto no parágrafo 6º do referido artigo,
conforme apurado no item 7.2 – 13 do Relatório de Correição;


Esta recomendação foi atendida.


7.8 Que a Secretaria da Vara proceda ao lançamento, com regularidade, no
sistema  PJe,  do  valor  das custas  arrecadadas  nos  recursos  ordinários
interpostos, nos termos do artigo 163 do PGC, conforme apurado no item 7.2 – 19
do Relatório de Correição; 


Esta recomendação foi atendida.


7.9 O cumprimento  da  determinação  contida  no  artigo  128  do  PGC,  por
ocasião  da  remessa  dos  processos  ao  Tribunal  para  apreciação  de  recurso,
especialmente quanto a necessidade de certificar os feriados, o rito pelo qual tramita
o processo e o magistrado prolator da sentença, conforme apurado no item 7.2 – 22
e 25 do Relatório de Correição; 


Esta  recomendação  foi  atendida  parcialmente,  razão  por  que  será
reiterada no item 8.1.2.


7.10 A redução do prazo de entrega da prestação juridicional nos processos
submetidos ao rito ordinário para patamares inferiores a 180 (cento e oitenta) dias;


Esta recomendação não foi atendida,  razão por que será reiterada no
item 8.1.3.


7.11 As providências necessárias, junto ao setor competente do Tribunal, para
a retirada da divisória  que separa a área de atendimento ao público externo da
Secretaria da Vara.


Esta recomendação foi atendida.
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8 RECOMENDAÇÕES


Considerando o caráter preventivo e pedagógico da atividade correcional, o Diretor


de  Secretaria  da  Corregedoria  Regional  transmitiu,  verbalmente,  ao  Diretor  de


Secretaria desta unidade, orientações gerais visando a manutenção da boa ordem


processual, quanto aos serviços afetos à Secretaria da Vara.


8.1 Recomendações reiteradas


Diante do não atendimento de recomendações feitas na última visita correcional, o


Desembargador-Corregedor reiterou:


8.1.1 Que a Secretaria adote, em todos os processos, digitais ou  físicos, as


determinações  constantes  da Resolução Administrativa  nº  81/2008,  que trata  da


gestão documental na 18ª Região da Justiça do Trabalho, indicando a inexistência


de  pendências,  cuidando  para  a  correta  classificação  dos  autos  e  documentos


quando de seu arquivamento definitivo, inclusive a classificação da modalidade de


guarda  dos  autos,  se  intermediária  ou  permanente,  indicando  os  respectivos


prazos de guarda,  conforme a tabela de temporalidade aprovada pelo Conselho


Superior da Justiça do Trabalho, por meio da Resolução nº 67/2010 e nos termos do


artigo 336 do PGC (item 7.2 – 1  do Relatório de Correição); 


8.1.2 A observância pela Secretaria, por ocasião da remessa dos processos ao


Tribunal  para apreciação de recurso,  da determinação contida no  artigo 128 do


PGC, especialmente quanto a necessidade de certificar corretamente os feriados,  o


rito pelo qual tramita o processo e o magistrado prolator da sentença, conforme


apurado no item 7.2 –  27 e 30 do Relatório de Correição;


8.1.3 A continuidade  das  providências  que  vêm  sendo  adotadas  pelo  juízo


visando  a  redução  do  prazo  médio  para  entrega  da  prestação  jurisdicional  nos


processos  que  tramitam  no  rito  ordinário,  que  chegou  a  191  dias no  período


correcionado, conforme anotado no item 3.1 do Relatório de Correição, buscando


adequá-lo à meta regional de 180 dias.


8.2  Recomendações decorrentes desta visita correcional


Diante das ocorrências verificadas durante esta visita correcional, o Desembargador-


Corregedor recomendou:
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8.2.1 A observância à  RECOMENDAÇÃO  Nº 4/2018 da Corregedoria-Geral


da Justiça do Trabalho, que dispõe acerca da prolação de decisões líquidas na


fase de conhecimento, visando dar maior agilidade à fase de execução (item 7.2 – 5


do Relatório de Correição);


8.2.2 A  expedição,  por  meio  eletrônico,  dos  ofícios  determinados  nas


sentenças,  devendo a  secretaria  comprovar  nos autos  o  cumprimento da ordem


judicial, conforme apontado no item 7.2 – 6 do Relatório de Correição; e


8.2.3 O integral cumprimento do disposto no artigo 346 do PGC, visto que, em


processos  em  que  figura  como  reclamante  pessoa  idosa  ou  menor,  não  há  a


intimação  do  Ministério  Público  do  Trabalho  das  audiências  e/ou  sentenças


proferidas/acordos homologados, conforme apurado no item  7.2 – 23 do Relatório


de Correição. 


9       LOTAÇÃO E FREQUÊNCIA DOS SERVIDORES  


A Vara  do  Trabalho  de  Caldas  Novas  conta  com  um  quadro  de  13  servidores


efetivos,  incluindo o Diretor  de  Secretaria,  possuindo 01 servidor  excedente,  em


situação respaldada por lei (acompanhamento de cônjuge).


Considerando  a  média  trienal  da  demanda  processual,  aferida  no  período  de


2016/2018,  a  Vara  do  Trabalho  de  Caldas  Novas  recebeu  1.705 processos. O


ANEXO  III  da  Resolução  63/2010 do  CSJT  prevê,  para  as  unidades  com


movimentação  entre  1.501  e  2.000  processos  ao  ano,  um  quadro  de  11  a  12


servidores (descontados os 2 calculistas). O artigo 7º do mesmo diploma legal prevê


ainda:  “Além  do  quantitativo  de  servidores  previsto  no  Anexo  III,  as  Varas  do


Trabalho que não disponham de Central de Mandados e recebam até 1.000 (mil)


processos por ano poderão contar com até dois servidores ocupantes do cargo de


Analista  Judiciário,  Área  Judiciária,  Especialidade  Oficial  de  Justiça  Avaliador


Federal, e as que recebam acima de 1.000 (mil) processos poderão contar com até


três...”. Diante disso, o Desembargador-Corregedor registrou que a unidade possui,


atualmente, um quadro de lotação compatível com sua demanda processual. 


No  que  respeita  aos  servidores  que  atuam  em  regime  de  teletrabalho,  o


Desembargador-Corregedor entendeu que as atividades por eles desempenhadas


se  amoldam  às  situações  descritas  na  Resolução  Administrativa  nº  160/2016


deste Regional.
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10 CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2018


Meta 1 – Julgar mais processos que os distribuídos (julgar pelo menos 92%


dos processos de conhecimento distribuídos no ano corrente). (cumprida)


No exercício de 2018, a Vara do Trabalho de Caldas Novas atingiu o percentual de


119,2% no  cumprimento  dessa  meta  (1.685  processos  recebidos  e  1.848


solucionados),  índice  superior  àquele  registrado  em  2017  (101,3%).  O


Desembargador-Corregedor parabenizou os Excelentíssimos Juízes Titular e Auxiliar


pelo resultado alcançado.


Meta  2  –  Julgar  processos  mais  antigos  (julgar  90%  dos  processos


distribuídos até 31/12/2016 no 1º grau). (cumprida) 


A unidade possuía 604 processos distribuídos até 31/12/2016 pendentes de solução,


dos quais 561 foram solucionados até  o ano de 2017.  No exercício  de 2018,  a


unidade solucionou mais 34 processos, atingindo, para fins de cumprimento da meta


em exame, o percentual de 109,5%. O Desembargador-Corregedor parabenizou os


Excelentíssimos  Juízes  atuantes  na  unidade  pelo  atingimento  da  meta,


encarecendo, todavia, a continuidade na solução preferencial dos processos mais


antigos.


Meta 3 – Aumentar os casos solucionados por conciliação (aumentar o índice


de conciliação na fase de conhecimento, em relação ao percentual do biênio


2013/2014, em 2 pontos percentuais, no ano corrente, com cláusula de barreira


de 48%). 


Ressalvado  o  entendimento  pessoal  do  Desembargador-Corregedor  quanto  à


existência da meta em análise, tratando-se de meta instituída pelo CNJ, procedeu-se


à aferição de seu cumprimento. O índice de acordo da unidade correcionada, no


biênio 2013/2014, foi de 60%, acima da média regional. Em 2018, o índice de acordo


foi de 43,7%. O Desembargador-Corregedor encareceu aos Excelentíssimos Juízes


a continuidade dos esforços necessários para a pacificação dos conflitos submetidos


à apreciação do juízo.


Meta 5 –  Impulsionar processos à execução (baixar pelos menos 92% do total


de casos novos de execução do ano corrente). (cumprida) 


No  exercício  de  2018,  foram  iniciadas  499  execuções  na  unidade,  tendo  sido


baixadas,  no  mesmo  período,  509  execuções,  o  que  corresponde,  para  fins  de


cumprimento  da  meta  em  exame,  ao  percentual  de  110,9%,  desempenho


considerado muito bom pelo Desembargador-Corregedor.
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Meta 6 – Priorizar  o julgamento das ações coletivas (julgar  98% das ações


coletivas distribuídas até 31/12/2015 no 1º grau). (cumprida)


A Vara do Trabalho de Caldas Novas possuía 2 ações coletivas distribuídas até


31/12/2015 pendentes de solução, as quais foram julgadas em 2016, atingindo, para


fins de cumprimento da meta em exame, o percentual de 102%. O Desembargador-


Corregedor  parabenizou os  magistrados que atuam na unidade pelo  atingimento


desta meta.


Meta  7  -  Priorizar  o  julgamento  dos  processos  dos  maiores  litigantes


(identificar e reduzir em 2% o acervo dos dez maiores litigantes em relação ao


ano anterior). (cumprida)


A unidade  possuía  35  ações  de  maiores  litigantes,  distribuídas  até  31/12/2017,


pendentes de solução. No exercício de 2018, a unidade recebeu mais 51 processos


e julgou 62, totalizando 24 processos pendentes de julgamento e atingindo, para fins


de cumprimento da meta em exame, o percentual de  142,9%. O Desembargador-


Corregedor  parabenizou os  magistrados que atuam na unidade pelo  atingimento


desta  meta,  exortando-os,  com auxílio  do  seu  corpo  de  servidores,  a  seguirem


dispensando  especial  atenção  aos  processos  em  que  figurem  como  parte  os


maiores litigantes.


10.1  METAS ESPECÍFICAS PARA 2018  -  Meta  específica  para  o  1º  grau  de


jurisdição (reduzir o tempo médio de duração do processo, em relação ao ano


base 2016, em 2% para aqueles TRTs que contabilizaram o tempo médio de até


200 dias). (cumprida) 


No exercício de 2016, o tempo médio de duração dos processos no âmbito do 1º


grau de jurisdição deste Regional foi aferido em 153 dias. Particularmente na Vara


do Trabalho de Caldas Novas, o prazo médio em 2016 foi de  129 dias. Conforme


anotado no item 5.3 desta ata, o prazo médio desta unidade, no ano de 2018, foi de


146 dias. 


11 DESTAQUES E OBSERVAÇÕES FINAIS


Ao  final  dos  trabalhos,  após  minuciosa  análise  dos  processos  e  de  dados


estatísticos de desempenho desta Vara do Trabalho, o Desembargador-Corregedor


reuniu-se com o Excelentíssimos Juiz Titular,  expondo-lhe os dados colhidos por


ocasião  desta  correição  e  franqueando-lhe  a  oportunidade  de  registros  de


considerações  reputadas  relevantes.  O  magistrado  agradeceu  a  oportunidade  e


disse não haver nada a acrescentar. Em seguida, o Desembargador-Corregedor fez
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os seguintes registros: 


11.1 A Vara  do  Trabalho  de  Caldas  Novas  foi  uma  das  6  unidades  deste


Regional  que  não  registrou  queda  na  demanda  processual  após  o  advento  da


Reforma Trabalhista, tendo a sua movimentação, no ano de 2018, sofrido um  ligeiro


aumento de  0,4% (+6 processos) em relação ao exercício de 2017. Não obstante


isso,  a produtividade do juízo cresceu consideravelmente, registrando o índice de


110%  no  exercício  anterior,  reduzindo-se  consequentemente  o  estoque  de


processos.  A ordem  cronológica  no  julgamento  dos  processos  é  rigorosamente


observada pelos magistrados titular e auxiliar, conforme se vê no item 5.3 desta ata.


O prazo médio da entrega da prestação jurisdicional nos processos submetidos ao


rito sumaríssimo, ao final do exercício de 2018, era de 81 dias, abaixo do limite


fixado  pela  Corregedoria  Regional,  que  é  de  90  dias.  Nada  obstante,  o


Desembargador-Corregedor  recomendou  aos  magistrados  titular  e  auxiliar  que


continuem envidando os esforços necessários visando a redução do prazo médio de


duração dos processos submetidos ao rito ordinário, apurado em 200 dias ao final


de 2018, para patamares inferiores a 180 dias, aproveitando o momento atual, onde


se verifica uma inversão da proporção entre  as  demandas submetidas aos ritos


sumaríssimo e ordinário, conforme demonstrado nos gráficos constantes do item 4 e


registros  constantes  do  item  5.3  desta  ata.  Foi  recomendado,  ainda,  aos


magistrados atuantes nesta Vara do Trabalho,  a  prolação de sentenças líquidas,


conforme Recomendação nº 4/CGJT, já noticiada pela Corregedoria Regional por


meio do ofício-circular  nº  6/2019,  tendo o  Desembargador-Corregedor  ressaltado


que esse procedimento não é obrigatório, mas de grande importância na fase de


conhecimento por emprestar agilidade à fase de execução. Ademais, a prolação de


sentenças  líquidas  constitui  procedimento  aferido  pelo  Eg.  Tribunal  Pleno  nos


processos  de  promoção  e  acesso  ao  2º  grau,  conforme  artigo  11,  II,  “c”  da


Resolução Administrativa nº 54-A/2013 deste Tribunal;


11.2 A correição realizada na Vara do Trabalho de Caldas Novas revelou que a


Secretaria  do juízo possui  quadro adequado de servidores para suportar  a atual


demanda processual. Os processos estão sendo regularmente impulsionados, com


observância dos prazos legais e das determinações emanadas pelos magistrados


titular  e  auxiliar.  O  Diretor  de  Secretaria,  Evandro  Gomes  Pereira,  mostrou-se


diligente com seus misteres  e atento  às orientações emanadas da Corregedoria


Regional, o que certamente contribuiu para os resultados positivos aferidos nesta


visita correicional. A impressão desta Corregedoria Regional parece ser a mesma do


público externo, já que na última pesquisa de satisfação promovida pelo Tribunal, a


Vara do Trabalho de Caldas Novas foi bem avaliada nos quesitos “cordialidade no


atendimento”,  “clareza e precisão das informações prestadas pelos servidores”, e


“rapidez e facilidade de acesso às informações”.  Ademais,  mereceu destaque as
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ações voltadas para gestão ambiental, com a redução no consumo de água, energia


e  impressão  de  documentos  na  unidade,  conforme  anotado  no  item  4.1.3  do


Relatório de Correição. Em razão disso, o Desembargador-Corregedor parabenizou


toda a equipe de servidores desta Vara do Trabalho, na pessoa de seu competente


Diretor,  pelo comprometimento e operosidade no desempenho de seus misteres,


encarecendo,  todavia,  especial  atenção  às  recomendações  feitas  nesta  ata  de


correição;


11.3 No que respeita às auditorias permanentes da Corregedoria Regional, a


Secretaria da Vara tem apresentado suas respostas em tempo hábil, procedimento


que facilita  a  atividade correcional  e  contribui  para  a  regularidade dos trabalhos


neste juízo; 


11.4 Por  fim,  o  Desembargador-Corregedor  cumprimentou  e  agradeceu  os


Excelentíssimos Juízes Juliano Braga Santos, Titular, e Thaís Meireles Pereira Villa


Verde,  Auxiliar,  bem  como  todos  os  servidores  da  Secretaria,  pelos  resultados


apurados nesta visita correcional e, notadamente, pela valiosa contribuição dada no


desempenho do Tribunal em relação às metas nacionais e específicas fixadas pelo


Conselho Nacional de Justiça em 2018 para a Justiça do Trabalho. Com efeito, das


7 metas fixadas, o TRT 18 cumpriu 6 delas, estando, ainda, bem próximo de se


cumprir a meta 3, com grau de cumprimento aferido em 99,7%. A Vara do Trabalho


de Caldas Novas cumpriu 6 das 7 metas nacionais, conforme anotado no item 10


desta ata, desempenho considerado muito bom pelo Desembargador-Corregedor, e


que rendeu à unidade o recebimento do SELO METAS DO CNJ 2018, na categoria


PRATA, instituído no âmbito do TRT18 pela Portaria Conjunta TRT 18ª GP/SGJ/SCR


Nº 887/2018, em solenidade realizada no dia 22/02/2019, na sede do Tribunal. A


propósito disso, o Desembargador-Corregedor concitou os magistrados e servidores


da  unidade  a  seguirem  se  empenhando  na  busca  pelo  atingimento  das  metas


nacionais  e  específicas  fixadas  pelo  CNJ  para  a  Justiça  do  Trabalho  em 2019,


observando-se fielmente as orientações da Corregedoria Regional;


Nada mais havendo a ser tratado, o Desembargador-Corregedor deu por encerrada


a correição às 18h.


ASSINADO ELETRONICAMENTE


Desembargador DANIEL VIANA JUNIOR


Corregedor do TRT da 18ª Região
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Goiânia, 5 de abril de 2019.
[assinado eletronicamente]


DANIEL VIANA JÚNIOR
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL D
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